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Parlamentarista 

só se pergunta 
• 

quando mudará 

POLITICA 

Sistematização precisa de 9 meses 
Esta é a previsão para votar os 331 artigos do substitutivo„ 

JOÃO EMÍLIO FALCÃO 
Da Editoria de Política 

O sistema de gabinete já̂  
está com sua aprovação; 
garantida pela Comissão 
de Sistematização, mas 
ninguém é capaz de prever 
se sua implantação se d^ará 
de imediato ou ao término 
do governo do presidente 
Sarney. Os parlamentaris­
tas esperam ter um míni­
mo de 50 votos em 93, mas 
já admitem a possibilidade 
de obterem até 60. 

Hoje, pela manhã, os 
par lamentar i s tas farão 
reunião para examinar as 
diversas emendas apresen­
tadas e sua harmonização. 
A tendência é partir para a 
adoção de um sistema mais 
clássico, com a retirada de 
alguns poderes atribuídos 
ao Presidente da República 
no substitutivo Bernardo 
Cabral. 

REFORMULAÇÃO 

Entre as várias conclu­
sões do encontro de ontem 
na Comissão de Finanças, 
a mais importante foi a de 
estabelecer, desde logo, 
que a eleição do Presidente 
da República será em dois 
turnos e ambos pelo siste­
ma direto. Eles acham pe­
rigoso manter a possibili­
dade de indireta no segun­
do turno, como está na pro­
posta Cabral. No proces­
so de aprimoramento do 
sistema, os parlamentaris­
tas querem a retirada do 
direito de o Presidente de­
mitir o primeiro-ministro 
ouvido apenas o Conselho 
da República. Os parla­
mentaristas não concor­
dam, também, que seja en­
caminhado requerimento 
de informações aos minis­
tros de Estado através do 

presidente da República. 
Faz parte da essência do 
sistema, o contato perma­
nente entre ministros e o 
Congresso. 

Acham ainda que algu­
mas alterações precisam 
ser feitas no sistema híbri­
do idealizado por Cabral. 
Entre elas, por exemplo, a 
de eleição de novo Presi­
dente para completar o 
mandato. Não há Isso no 
parlamentarismo. Na hipó­
tese de morte ou impedi­
mento durante o mandato, 
será eleito, iniciando-se um 
novo período. 

Não temem os parlamen­
taristas que a eleição do 
Presidente da República 
pelo voto direto ponha em 
risco o próprio regime. Isso 
não ocorre em outros 
países e não há porque 
acontecer no Brasil. A deci­
são de que os dois turnos 
serão no sistema direto foi 
aprovada ontem por unani­
midade. Acham que, na 
prática, isso facilitará por­
que exigirá dos candidatos 
uma composição suprapar­
tidária para a disputa do 
segundo turno. 

Resolveram os parla­
mentaristas, reunidos on­
tem na Comissão de Finan­
ças do Senado, adiar a dis­
cussão sobre a implanta­
ção do sistema e o mandato 
do atual Presidente da Re­
pública até que a Comissão 
de Sistematização aprecie 
as disposições transitórias. 
A opinião unânime foi de 

que os dois temas somente 
dividirão o grupo e o impor­
tante é, agora, garantir a 
aprovação da mudança do 
regime no corpo perma­
nente da nova Constituição. 

Assembleia aplaude o 

Estado de Minas 
A Assembleia Legislati­

va de Minas, nos termos de 
requerimento de convoca­
ção assinado por 75 dos 76 
deputados que integram 
seú plenário, aprovou a 
realização de uma reunião 
especial em homenagem 
ao jornal Estado de Minas. 
O documento já foi deferido 
pela presidência da casa, 
de conformidade com o 
item XXV do artigo 227 do 
Regimento Interno, deven­
do a data da sessão ser fi­
xada nos próximos dias. 

A justificativa da inicia­
tiva destaca que "os Diá­
rios Associados, pela varie­
dade de seus veículos de co­
municação, têm contri­
buído grandemente para 
informação e a formação 
da opinião pública em Mi­
nas e no Brasil. A consciên­
cia que têm de suas respon­
sabilidades de órgãos de 

comunicação social lhes 
tem valido respeito e 
prestígio junto ao povo". 

Este desejo de bem ser­
vir, prossegue, inspirou-
lhes, recentemente, o lan­
çamento do caderno intitu­
lado Política & Administra­
ção, do jornal Estado de 
Minas. O nome do encarte 
já diz o bastante da utilida­
de que representará para 
governantes, administra­
dores, homens públicos em 
geral e o povo, pois este é o 
destinatário final dos atos 
políticos e administrativos. 

O requerimento objetl-
vando a homenagem da As­
sembleia foi assinado por 
todos os líderes partidários 
e integrantes da Mesa Di-
retora, à exceçâo obvia­
mente, do presidente Neif 
Jabur, a quem o documen­
to foi dirigido. 

MARIA LIMA 
Da Editoria de Política 

A Comissão de Sistemati­
zação levará quase 9 meses 
para concluir a votação do 
projeto de Constituição, se 
o ritmo de trabalho atual 
não for alterado. Esta jpro-
jeção é feita em cima do 
cálculo dos dispositivos que 
já foram apreciados até 
agora e os que ainda esitão 
pendentes. Nestes primei­
ros 13 dias de atuação da 
Sistematização, foram vo­
tados apenas 5 artigos das 
primeiras três páginas, 
sendo que para discutir e 
votar os 331 artigos das 60 
páginas restantes, no mes­
mo compasso, os consti­
tuintes gastariam exata-
mente 260 dias. Confiante 
no funcionamento do painel 
eletrônico e dos acordos pa­
ra retirada de destaques., o 
líder do PSB Jamil Haddad 
crê, entretanto, que este 
prazo pode cair para, no 
mínimo, 2 meses. 

Indignados com a deci­
são do presidente da Cons­
tituinte, Ulysses Guima­
rães, de remeter o projeto 
já no dia 05 de novembro 
para o plenário da Assem­
bleia, esteja votado ou nâio 
na Sistematização, todos os 
líderes de partidos se mobi­
lizavam ontem no sentido 
de redigir um documento 
conjunto de repúdio e não-
aceitação da ideia. 

A posição dos líderes é 
que o trabalho de discussão 
do projeto nesta etapa é ex­
tremamente importante « 
servirá inclusive para faci­
litar a votação posterior. Oi 
que for aprovado na Comis­
são já estará 99% resolvido 
para o plenário, observa 
Gastoni Righi, líder do 
PTB, alertando para a pos­
sibilidade de crises na 
Constituinte caso o projeto 
passe a diante sem ser vo­

tado integralmente. 
Uma Constituição não 

tem de ser sintética nem 
uma Constituinte deve ser 
obrigatoriamente rápida, 
elas devem ser essencial­
mente justas, reage o vice-
lider do PDT, Lysâneas 
Maciel, que confirma a de­
cisão do seu partido de re­
jeitar violentamente a tese 
de intervenção dos traba­
lhos da Comissão de Siste­
matização antes que o pro­
cesso de votação seja esgo­
tado. 

O líder do PFL, José Lou­
renço, era ontem o mais 
exaltado com a decisão do 
presidente da Constituinte 
de não conceder mais de 20 
dias para o término dos tra­
balhos da Sistematização. 
Ele prometeu, se preciso, 
radicalizar. "Já há um en­
tendimento de todos os líde­
res no sentido de recorrer 
contra esta decisão. Se che­
garmos no dia 5 de novem­
bro sem concluir a votação, 
a Comissão de Sistematiza­
ção simplesmente não en­
trega o projeto para que si­
ga ao plenário. Queremos 
votá-lo até o fim". 

CRISE DOS 75 

Outra unanimidade entre 
as cúpulas ontem era que o 
presidente da Constituinte, 
Ulysses Guimarães, é o 
principal responsável pelo 
atraso dos trabalhos, além 
de ficar o tempo todo pres­
sionando os membros da 
Sistematização. De acordo 
com o deputado José Ge-
noíno do PT, por exemplo, 
só anteontem Ulysses se 
preocupou em providen­
ciar a adaptação do painel 
eletrônico de votações, o 
que agilizaria em muito o 
processo na Comissão. 

— Por que esta rigidez 
com os prazos? Nós temos 
que atropelar o processo só 

por que o senhor Ulysses 
Guimarães tem pressa, 
pois está preocupado com 
seus 75 anos? — questiona­
va Lysâneas Maciel. 

— Hã neste exagero do 
Ulysses com os prazos mis­
térios políticos subjacentes 
que só num esforço de ima­
ginação se poderia captar 
— completava Gastoni Rig­
hi. 

Já na opinião de José Ge-
nolno, a grande preocupa­
ção do presidente Ulysses 
Guimarães é Que a crise 
política se aprofunde com a 
demora na aprovação do 
novo texto constitucional. 
Até mesmo dentro do 
PMDB a reação contra as 
posições do presidente da 
assembleia é grande. O ex-
líder do partido, Pimenta 
da Veiga, diz que mais 20 
dias de prazo para a Siste­
matização fatalmente se­
rão insuficientes. "Deve­
mos agilizar os trabalhos, 
ou com votação global de 
matérias idênticas ou com 
a utilização do painel ele­
trônico, mas devemos con­
cluir tudo aqui na Sistema­
tização". 

Ao mesmo tempo que se 
aprofundava o clima de re­
jeição às últimas decisões 
da Mesa, crescia entre 
Parlamentares o conceito 
da proposta feita pelo sena­
dor João Calmon, de dar 
início aos trabalhos do ple­
nário da Constituinte para, 
simultaneamente, apreciar 
as matérias já votadas na 
Sistematização. Vista com 
uma medida séria e viável 
por Pimenta da Veiga, José 
Genoíno, apoiado por ou­
tros líderes de partidos, 
promete trabalhar para 
que a sugestão seja recon­
siderada por Ulysses Gui­
marães. "E nossa única al­
ternativa", diz o petista. 

Carneiro provoca queda de Egydio 
Quando o relator Bernar­

do Cabral acusa os críticos 
de seu trabalho de não le­
rem o texto, não é exagero. 
Uma prova da razão deste 
desabafo foi verificada na 
tarde de ontem, quando o 
senador Nelson Carneiro 
(PMDB-RJ) ocupou 15 mi­
nutos da reunião da Comis­
são de Sistematização para 
defender matéria já in­
cluída no substitutivo. A 
emenda, assinada também 
pelo deputado Miro Teixei­
ra (PMDB-RJ), propunha 
assegurar, a todo portador 
de excepcionalidade, o di­
reito de atendimento médi­
co e clinico voltado à sua 
habilitação e/ou reabilita­
ção, e ao seu desenvolvi­
mento e integração sociais. 
Ao longo do texto, os arti­
gos 22 (item II), 225 e 231 
cobrem o objetivo da maté­
ria. 

Depois de ser criticado 
pelo deputado Gerson Pe­
res (PDS-PA), pelo "exces­

so de zelo pelos direitos e 
garantias individuais" e 
acusado de querer ponti­
lhar a Constituição de nor­
mas específicas, "como se 
ela não fosse um todo de 
normas", o senador Nelson 
Carneiro ouviu o testemu­
nho do deputado Egydio. 
Ferreira Lima (PMDB-
PE). Ele subiu à tribuna 
para se colocar contra a in­
clusão da emenda no subs­
titutivo, dizendo que a es­
pecificidade torna o defi­
ciente um diferente dentro 
da sociedade. 

Egydio usou seus cinco 
minutos e garantiu que "a 
melhor maneira de tratar 
um deficiente é tê-lo como 
se ele não fosse deficien­
te". Ao descer da tribuna, 
tropeçou e caiu, derruban­
do a bengala que usa para 
dar sustentação à perna. Se 
levantou r a p i d a m e n t e , 
com ajuda dos deputados 
Gerson Peres e Gastone 
Righi, e gritou para o ple­
nário: "É a prova!". 

O senador Nelson Carnei­
ro só desistiu e retirou seu 
pedido de destaque depois 
que a relatorla e outros 
constituintes o alertaram 
sobre a situação da maté­
ria. "Apoiar vossa excelên­
cia é admitir que não ado-
tamos estas garantias no 
texto", argumentava o se­
nador José Fogaça falando 
pelo relator, antes de pedir 
"pelo amor de Deus, retire 
sua emenda". 

Carneiro ainda ouviu o 
líder do Governo na Câma­
r a , d e p u t a d o C a r l o s 
SanfAnna (PMDB-BA), 
a n t e s de se r e t i r a r . 
SanfAnna lembrou que es­
te era o tipo de emenda que 
não podia ser aprovada 
nem rejeitada. "Não pode­
mos votar sim, porque a 
matéria já está contempla­
da no substitutivo; não po­
demos votar não, porque 
criaríamos problemas elei­
torais". Enfim, o pedido de 
destaque foi retirado. 

Sessão dura 4 horas, 
e nada muda no texto 

A sessão de ontem da Sis­
tematização para a conti­
nuação da votação do subs­
titutivo foi a que menos re­
sultados concretos produ­
ziu até agora. Das I4h20m 
às I8h os constituintes ana­
lisaram os 121 destaques 
restantes da lista de emen­
das para serem incluídas 
no artigo 5o, "onde cou­
ber", mas não aprovaram 
nenhuma mudança. As 
18hl0m, o presidente da 
Mesa, senador Fernando 
Henrique Cardoso (PMDB-
SP), suspendeu a sessão, 
que deveria continuar até 
as 20h, anunciando que as 
lideranças decidiram dei­
xar para hoje a votação do 
artigo 6o, que trata da esta­
bilidade, por ser de uma 
questão "muito polémica". 

A atitude da Mesa, toma­
da de comum acordo com 
as lideranças, opõe-se fron­
talmente às diretrizes do 
documento enviado na vés­
pera pelo presidente da 
Constituinte, Ulysses Gui­
marães, ao presidente da 
Sistematização, senador 
Afonso Arinos (PFL-RJ). 
Neste documento, lido por 
Arinos em plenário, Ulys­
ses recomenda a realiza­
ção de várias sessões por 
dia para possibilitar a vota­
ção de, pelo menos, 17 arti­
gos diariamente. 

As sugestões de Ulysses, 
recebidas com claro desa­
grado pelos membros da 
Sistematização, parecem 
ter tido o efeito oposto ao 
pretendido. O calendário 
de sessões divulgado ontem 
mantém a realização de 
uma sessão diária, das 
14h30m às 20h30m, de 2a a 
5a. Sexta-feira será o único 
dia com duas sessões, das 
9h às 13h e das 15h às 20h. 
No sábado haverá uma ses­
são, das 9h às 13h. 

A sessão começou em rit­
mo até acelerado, sob a 
presidência do deputado 
Brandão Monteiro (PDT-
RJ). Nos primeiros cinco 
minutos, Brandão anun­
ciou nove destaques, consi­
derados prejudicados pela 
ausência de seus autores. 
Foi interrompido pelo de­
putado José Maria Eymael 
(PDC-SP), que não conse­
guia achar os pedidos 
anunciados na lista distri­

buída pela secretaria da 
Sistematização, já que eles 
inão tinham sido relaciona­
dos em ordem. 

A partir daí, a sessão se 
sucedeu com a lerdeza já 
peculiar às votações do 
substitutivo. Mas ao con­
trário de outras vezes, 
quando os membros da Sis­
tematização demonstra­
vam interesse na agiliza-
çâo dos trabalhos ao menos 
na hora de reclamarem o 
atraso na liberação do pai­
nel eletrônico, desta feita 
ninguém sequer tocou no 
assunto. 

A antecipação do final da 
sessão não foi a única res­
ponsável pela perda de mi­
nutos preciosos. Já estão se 
tornando frequentes os ca-
EÍOS de autores de destaques 
que só se decidem a retirá-
los depois dos encaminha­
mentos de quatro constl-' 
tuintes, dois a favor e dois 
contra. 

Nesta sessão, o senador 
Nelson Carneiro (PMDB-
RJ) , autor de emenda para 
assegurar ao excepcional 
assistência médica espe­
cializada, só resolveu reti­
ra r a proposta depois de to-
das as explanações, em 
aitenção a um apelo dramá­
tico do relator-adjunto, se-
n a d o r J o s é F o g a ç a 
(PMDB-RS). "Pelo amor 
des Deus, retire sua emen­
da", pediu Fogaça, argu­
mentando que tudo aquilo 
já estava garantido em ou­
tro dispositivo. O acata­
mento do conselho por Nel­
son Carneiro provocou um 
suspiro de alívio no deputa­
do C a r l o s S a n f A n n a 
(PMDB-BA). Ele observou 
que aquele era o tipo de 
emenda que ninguém pode 
votar. "Não poderíamos 
votar sim, porque a propos­
ta .já estava nn texto, e nem 
não, porque isto nos criaria 
problemas eleitorais". 

DIVERSOS 
Somente nove emendas 

chegaram mesmo a ser de­
fendidas. Os constituintes 
que: subiram à tribuna para 
defender estas matérias 
tenitaram incluir no substi­
tutivo as mais diversifica­
das novidades, desde a 
atribuição de uma função 
social aos veículos automo­
tores, até o fortalecimento 

da Constituição a ponto de 
o texto se tornar um efi­
ciente instrumento contra 
golpes, como queriam, res­
pectivamente, os deputa­
dos Virgílio Guimarães 
(PT/MG) e Vivaldo Barbo­
sa (PDT/RJ). O petista, 
depois de expor sua emen­
da, resolveu retirar o pedi­
do de destaque; o pedetista, 
ao contrário, insistiu na vo­
tação e foi derrotado por 75 
votos a 13, 

Para o deputado Gastone 
Righi (PTB/SP), a matéria 
defendida por Vivaldo "é a 
famosa emenda Urutu, 
querendo defender a futura 
Constituição de um golpe 
de Estado". O líder paulis­
ta classificou de "um negó­
cio absurdo, uma aberra­
ção, com má sintaxe a pés­
sima redação, um monte 
de coisas que não querem 
dizer nada". 

Vivaldo não desistiu da 
tribuna e colocou outra 
emenda de sua autoria em 
votação, para novamente 
ser derrotado por 61 votos 
contra 30. Debateu matéria 
incluída em emenda popu­
lar, defendendo o direito à 
moradia digna. Além des­
tas duas, somente mais 
três das nove emendas de­
fendidas chegaram à vota­
ção. Todas, no entanto, 
ocuparam em média 10 mi­
nutos antes de serem reti­
radas pelos seus autores. O 
deputado Eduardo Jorge 
(PT/SP), ao defender o di­
reito de concordância ou 
recusa do doente em sua in­
ternação, foi derrotado por 
64 votos a 26; Lysâneas Ma­
ciel (PDT/RJ), tentou o 
acolhimento de dispositivo 
que já fez parte do antepro-
jeto da Subcomissão dos 
Direitos Políticos, dos Di­
reitos Coletivos e Garan­
tias, isentando do paga­
mento de água, esgoto e luz 
os comprovadamente po­
bres. O deputado pedetista 
também foi derrotado, por 
50 votos contra 33. A última 
derrota da reunião foi do 
deputado Sérgio Britto 
(PFL/BA), que amargou 
73 votos contra 14, na tenta­
t iva de e s v a z i a r os 
presídios das grandes cida­
des, com os condenados 
cumprindo pena onde nas­
ceram. 

Com tanta confusão, o prazo de 20 dias não satisfaz à Sistematização 

Contag teme 

proibição 

de penhora 

Líderes tentam 
acordo sobre 
a estabilidade 

A impenhorabilidade da 
pequena propriedade — o 
imóvel de até 25 hectares 
não pode ser usado para o 
pagamento de qualquer 
dívida — aprovada terça-
feira na Comissão de Siste­
matização, conseguiu pro­
vocar reações diversas en­
tre os constituintes e mes­
mo os trabalhadores rurais 
que, há dois, dias, fazem 
plantão cívico em frente ao 
Congresso Nacional. Paira 
a dúvida de que se, na prá­
tica, a proposta constitu­
cional não será uma faca 
de dois gumes. 

O diretor da Contag, 
Francisco Urbano, acha 
que a emenda, de autoria 
do senador Nelson Carnei­
ro (PMDB-RJ) vai prejudi­
car as negociações com 
vistas a aprovação da 
emenda popular da Cam­
panha Nacional da Refor­
ma Agrária (CNRA). Ar­
gumentou que a reivindica­
ção dos trabalhadores ru­
rais era mais completa já 
que estabelecia, também, a 
maneira como o Governo 
v i a b i l i z a r á o c r é d i t o 
agrícola para os pequenos 
produtores. O destaque 
aprovado não determina 
como se darão os emprésti­
mos bancários a serem re­
gulamentados em lei. 

PROTEÇÀO 

O coordenador da Cam­
panha Nacional de Refor­
ma Agrária, Durval Motta, 
discordou da posição de Ur­
bano. Está convencido de 
que a aprovação da impe­
nhorabilidade da pequena 
propriedade irá proteger os 
pequenos produtores. "Foi 
mais um avanço na ques­
tão da Reforma Agrária", 
acredita. 

Entre os constituintes, 
também houve divergên­
cias. O relator Bernardo 
Cabral criticou duramente 
a aprovação da emenda. 
Segundo ele, a propriedade 
rural não pode ser conside­
rada bem de família. "A 
impenhorabilidade irá pre­
judicar o acesso já difícil 
do pequeno produtor ao sis­
tema bancário". 

Defendendo a mesma 
opinião, o líder Interino do 
PMDB na Constituinte, de­
putado Euclides Scalco 
(PR) afirmou que o partido 
vai tentar derrubar a impe­
nhorabilidade durante vo­
tação no plenário. "Não se 
pode determinar a impe­
nhorabilidade num sistema 
capitalista. Os bancos não 
irão financiar os pequenos 
produtores que tenderão a 
vender suas terras, geran­
do mais conflito na área ru­
ral". Assegurou que a in­
tenção do senador Nelson 
Carneiro era boa, no entan­
to, não se pode confundir a 
tese do bem de família no 
meio urbano com a impe­
nhorabilidade rural. 

BEM DE FAMÍLIA 

Durante as discussões 
realizadas na subcomissão 
da Questão Urbana, o rela­
tor, deputado Ulysses de 
Oliveira (PMDB-MG), In­
seriu em seu anteprojeto 
constitucional a tesde do 
bem de família. Segundo o 
artigo 3o, toda a moradia 
ad.quirida através do usu­
capião ou doação do poder 
público seria considerada 
como bem de família, fi­
cando isenta de execução 
por dívidas, salvo aquelas 
que provissem dos impos­
tos relativos ao imóvel. 

Apesar de ter sido aceito 
naquela etapa, o artigo não 
foi aprovado na Comissão 
da Ordem Económica, e na 
última versão do substituti­
vo do relator Bernardo Ca­
bral, o bem de família tam­
bém não apareceu. 

Em defesa de sua emen­
da, o senador Nelson Car­
neiro explicou porque vem 
lutando pela impenhorabi­
lidade do minifúndio desde 
1947. Para ele, essa é a úni­
ca maneira de se fixar o pe­
queno agricultor no campo. 

Com a disposição de ten­
tar pela última vez um 
acordo em torno da estabi­
lidade, as lideranças parti­
dárias na Constituinte 
acertaram o encerramento 
da sessão de ontem da Co­
missão de Sistematização 
duas horas antes do horário 
previsto. Assim, a matéria, 
que entraria em votação no 
início da noite, somente se­
rá apreciada hoje à tarde. 
Pela manhã, os líderes dis­
cutirão as alternativas pa­
ra um entendimento. 

Ontem, a redação defen­
dida pela liderança do 
PMDB, do substitutivo I — 
"contrato de trabalho pro­
tegido contra despedida 
imotivada ou sem justa 
causa, nos termos da lei" 
— era aceita pelo senador 
Albano Franco (PMDB-
SE), presidente da Confe­
deração Nacional da Indús­
tria (CND e pelo senador 
José Richa (PMDB-PR), 
coordenador do grupo dos 
32, de tendência conserva­
dora. Mas havia uma di­
vergência entre a cúpula e 
os grupos dos dois senado­
res: em que lugar do texto 
seria inserida emenda adi­
tiva do deputado José Ma­
ria Eymael (PDC-SP), que 
prevê que a lei assegurará 
indenização e o aviso pré­
vio proporcional ao tempo 
de serviço. 

A controvérsia não é me­
ramente formal, e reflete a 
posição dos diferentes seg­
mentos sobre a estabilida­
de. Os empresários e o gru­
po de Richa querem que a 
proposta de Eymael seja 
acoplada ao artigo sobre a 
estabilidade, para que fi­
que garantida a possibili­
dade de indenização na hi­
pótese de demissão. Como 
observou Albano Franco, 
"o princípio da indenização 
é fundamental para os em­
presários, que não podem 
aceitar aceitar ficar termi­
nantemente proibidos de 
indenizar". Já a liderança 
do PMDB quer que a emen­
da do deputado paulista se­
ja enxertada no inciso XVII 
do artigo 6" do substitutivo 
II, que elenca a indeniza­
ção e o aviso prévio como 
direitos dos trabalhadores. 
Com isso, segundo vice-
líderes, não se estabelece­
ria relação de causa e efei­
to entre indenização e esta­
bilidade, pois esta seria de­
finida de forma autónoma. 
A ideia foi discutida com 
Eymael. 

No final da tarde de on­
tem, Albano Franco dizia 
que naquele momento o 
acordo só existiria se a in­
denização ficasse no artigo 
sobre a estabilidade, mas 
admitia conversar hoje so­
bre a outra hipótese. J á Ri­
cha declarava: 

— Estou vendo que não 
haverá acordo, então deci­
di o meu voto. i 

TESTANDO FORÇAS 
Na noite da ú l t ima 

segunda-feira, a liderança 
do PMDB decidiu votar 
contra as emendas que su­
primem a estabilidade, e 
em seguida a favor do 
Cabral Zero, defendido pe­
lo PT, e que garante esse 
dispositivo de forma mais 
ampla. Nestas duas vota­
ções, os líderes terão uma 
avaliação da correlação de 
forças na Comissão de Sis­
tematização. Rejeitado o 
Cabral Zero, o que é tido 
como certo, a liderança vo­
tará a favor do substitutivo 
I, e se este for derrubado, o 
que é pouco provável, 
apoiará emenda preparada 

pelo Departamento Inter­
sindical de Assessoria Par­
lamentar (DIAP), que pre­
vê a reintegração no caso 
de demissão imotivada, as­
sim considerada a que não 
se fundar em falta grave, 
motivo económico intrans­
ponível e força maior. 

Outras decisões tomadas 
pelos líderes do PMDB: vo­
tar pela jornada de 40 ho­
ras semanais e contra duas 
normas do substitutivo II 
— a que permite as ativida-
des de intermediação re­
munerada da mão-de-obra 
permanente, ainda que me­
diante locação, e a que ex­
clui da proibição de despe­
dida imotivada ás empre­
sas com até dez emprega­
dos. 

A única tese nesta maté­
ria que tem consenso é a de 
que o aviso prévio deve ser 
proporcional a& tempo de 
serviço — ideia de Eymael, 
baseada na legislação fran­
cesa. Quanto à estabilida­
de, as divergências não se 
limitam aos grupos de líder 
Euclides Scalco (PR) e de 
Albano Franco e José Ri­
cha. O PT vai insistir no 
Cabral Zero, e só admitiria 
conversar sobre o Substitu­
tivo 1, segundo o deputado 
José Genoino (SP) se a ide-
nização prevista na emen­
da Eymael não se vinculas­
se à garantia de emprego: 

— Pra nós isso é muito 
caro. Nas fábricas todo o 
mundo só fala em estabili­
dade, e não vamos correr o 
risco de nos queimar junto 
às bases — disse Genoíno, 
avisando que os dirigentes 
sindicais anotarão os no­
mes dos constituintes e co­
mo terão votado, e divulga­
rão esses dados em um jor­
nal com tiragem de 5 mi­
lhões de exemplares. 

Durante toda a tarde de 
ontem, o presidente da 
CUT, Jalr Meneghelli, con­
versou com os líderes do 
PFL na Câmara e no Sena­
do, José Lourenço (BA) e 
Carlos Chiarem (RS), o 
lider do Governo na Câma­
ra, Carlos SanfAnna (BA), 
e o líder do PDS no Senado, 
Jarbas Passarinho (PA). 
Como sabe que há dificul­
dades para o Cabral Zero 
ser aprovado, a CUT con­
centra seus esforços no se­
gundo substitutivo, que ga­
rante o emprego protegido 
contra a despensa imotiva­
da, assim entendida a que 
não se fundar em contrato 
a termo, falta grave e justa 
causa, fundada em fato 
económico intransponível, 
tecnológico ou em infortú­
nio na empresa. 

Meneghelli disse aos líde­
res que os trabalhadores 
não podem admit i r o 
princípio da "livre descon-
tratação", e que não acei­
tam o substitutivo I, que re­
mete a questão para a lei. 
Segundo Meneghelli, Chia-
relli vai votar a favor do 
Cabral 2, SanfAnna tam­
bém "é sensível" ao texto 
do segundo substitutivo e 
Lourenço e Passarinho 
comprometeram-se a levar 
as preocupações da CUT às 
suas bancadas. 

JORNADA 

Como presidente da Con­
federação Nacional da In­
dústria, Albano Franco, 
afirmou que os empresá­
rios estão dispostas a nego­
ciar a redução da jornada 
de trabalho para 44 horas 
semanais, sob a condição 
de que o período de indeni­
zação seja garantido ao 
empregador. 

Pazzianotto acha confuso 
"A última versão do rela­

tor Bernardo Cabral sobre 
a estabilidade no emprego 
também remete a questão 
à lei ordinária, mas de uma 
forma absolutamente im­
precisa, causando muitas 
dúvidas na interpretação, e 
até de modo a ensejar mui­
tas reclamações trabalhis­
tas quando as dispensas se 
efetivarem", declarou em 
entrevista na manhã de on­
tem o ministro do Traba­
lho, Almir Pazzianotto. 

Na opinião dele, "a Cons­
tituição deve ter apenas o 

enunciado da garantia no 
emprego, conforme consta­
va do primeiro anteprojeto, 
remetendo-se à legislação 
ordinária os inúmeros pro­
blemas deste terreno, que 
são complexos, como de­
monstra a experiência que 
temos acumulada há mais 
de 40 anos". O Ministro 
considera "absolutamente 
indispensável a proteção 
ao contrato de trabalho", 
mas ressalva que "esta não 
pode se transformar numa 
armadilha constitucional 
para o empregado ou para 
o empregador". 


